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PROPOSTA DE PESQUISA: MAPEAMENTO DE COMPETÊNCIAS

ORGANIZACIONAIS E INDIVIDUAIS DOS SERVIDORES DA SES/SC DO IBGE

1. INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA

PESQUISA

O capital humano, em uma organização, tem ganhado grande importância e destaque

por desempenhar um papel essencial para o alcance dos objetivos estratégicos institucionais.

Tamada e Cunha (2022) citam a crescente importância das pessoas na construção e

manutenção de diferenciais competitivos para a organização. Os autores (2022)

complementam ainda que a área de gestão de pessoas tem ganhado maior foco e que o grande

desafio da área é gerar e sustentar o comprometimento das pessoas, e que para isso ser

possível, essas precisam perceber que a sua relação com a organização lhes agrega valor.

Capuano (2015) contextualiza ainda que a complexidade das sociedades democráticas

do século 21, tem exigido dos governos, novas soluções que os modelos contemporâneos não

estão conseguindo abarcar. Tamada e Cunha (2022) corroboram com isso quando mencionam

que existe uma pressão para que o setor público adote novos modelos de gestão.

A gestão por competências, surge então, como uma moderna tecnologia

organizacional, com soluções inclusive para o âmbito do setor público, que traz como

vantagens a sinergia dos objetivos organizacionais, alinhados ao planejamento estratégico e

também aos objetivos pessoais do indivíduo na busca por desenvolvimento e melhor

qualidade de vida no ambiente de trabalho. Dessa forma, Capuano (2015) afirma que a gestão

por competências tem sido uma plataforma metodológica para gestão meritocrática de

mudanças em busca de melhor desempenho. Para além disso, esse modelo consegue permear

diversos processos da área de Gestão de Pessoas, integrando-os, direcionando melhor o uso

dos recursos, dimensionando a força de trabalho, e alocando nas funções de acordo com as

habilidades de cada um.

Presente há décadas nas instituições privadas, a gestão por competências, no âmbito do

setor público, ainda é uma proposta incipiente, já que sua execução acaba sendo muito

burocrática e densa. Para elencar algumas razões para esse fato, tem-se a falta de critérios

objetivos para mensuração da capacidade profissional e do desempenho individual dos

servidores, além da estabilidade profissional, que praticamente obriga a instituição a manter

em seus quadros servidores com desempenho aquém do esperado (LEME, 2012).
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Há, porém, uma ressalva quanto ao conceito de competência. Dizer que competência é

o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes é um enfoque pouco instrumental, já que

o fato de as pessoas terem esse conjunto não é uma garantia de que elas irão agregar valor à

organização (DUTRA, 2011). É necessário, portanto, que os servidores possam ser alocados

em atividades que eles entreguem conhecimento agregado para a organização. O desempenho

da organização é influenciado pelo comportamento e pelas competências de seus servidores.

Esses fatores aliados aos recursos empresariais dão a sustentação à competência

organizacional. O que conduz o processo então, são as competências humanas dos

funcionários (LOPES, 2009). Ou seja, buscando alcançar os objetivos da organização,

coloca-se o funcionário numa posição estratégica, vislumbrando então suas competências e

suas entregas para a organização.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que será utilizado como

escopo desse estudo, é uma entidade da administração pública federal e se constitui no

principal provedor de dados e informações do País, que atende às necessidades dos mais

diversos segmentos da sociedade civil, bem como dos órgãos das esferas governamentais. O

IBGE possui atualmente mais de 3.800 servidores efetivos1 no Brasil, todos detém certo

conhecimento técnico, já que isso é avaliado pelo concurso público ao qual todo servidor

passa no seu ingresso à Instituição. Já as habilidades comportamentais necessárias às funções

pretendidas, muitas vezes estão deslocadas, já que não é possível medi-las através do formato

de ingresso vigente, gerando alguns problemas em relação a adequação das competências

individuais com a função exercida.

Isso se fez notar, dentro da Instituição, na execução do Censo 2022, onde o IBGE

precisou de técnicos e analistas para gerenciar mais de 200.000 servidores temporários, mas

nem todos servidores dispunham das competências gerenciais exigidas para tal função,

provavelmente pela falta de planejamento de capacitação para o desenvolvimento das

habilidades que eram caras àquela demanda. Demanda essa, que compõe a principal atividade

de pesquisa do Instituto, desde meados do século passado.

Nesse contexto, a gestão por competência, com o mapeamento de competências

institucionais e das funções, bem como o mapeamento das competências individuais de cada

servidor, trará adequação nesse processo de inserção de um servidor à função que ele melhor

possa exercer, ou então de desenvolvimento daquela competência ausente, quando for o caso.

Para além disso, também traz benefícios em toda a concepção da área de gestão de pessoas,

1 Dados extraídos do Sistema de Dados Administrativos (SDA) do IBGE, em fevereiro de 2024.
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desde o recrutamento no concurso público, integração e alocação do novo servidor, avaliação

de desempenho, movimentos de funções, e sucessão para aposentadoria.

A presente pesquisa terá como objetivo principal implementar, na Superintendência do

IBGE de Santa Catarina (SES/SC), um método de mapeamento de competências

organizacionais e individuais dos servidores para mensurar o gap entre as competências

necessárias e as existentes na Instituição. Os objetivos específicos serão: Descrever as

competências necessárias para as funções existentes nas atividades da SES/SC; Efetivar a

Política de Gestão de Pessoas do IBGE, especificamente no item IX, que trata das

responsabilidades previstas para a CRH no Planejamento Estratégico 2022-2025, promovendo

o mapeamento da formação e competências necessárias de todos os profissionais até 2025

(IBGE, 2023); Mapear as competências individuais dos servidores da SES/SC, através do uso

de questionários e entrevistas (quando for o caso); Formação de um banco de talentos;

Promover uma política de capacitação para o desenvolvimento individual dos servidores, que

seja coerente com a realidade que se apresenta; Elaborar uma sistematização do mapeamento

dinâmico das competências e habilidades dos servidores da SES/SC, acelerando o

compartilhamento de conhecimento, por meio de utilização de equipes multidisciplinares, de

diversas áreas no estado e promover, com isso, a integração das diferentes habilidades,

melhorando a performance da equipe, tanto no âmbito do coletivo, como no âmbito pessoal.

2. JUSTIFICATIVA

Apesar do modelo de gestão por competência ser ainda recente no Brasil, em países

como Canadá, Inglaterra, França e Portugal, o mesmo já vem sendo utilizado há décadas e é

apontado como um dos processos e instrumentos de gestão de pessoas mais promissores para

a modernização e melhoria dos serviços públicos (Enap, 2019).

Diversos regulamentos já foram publicados, nas mais diversas esferas do poder

público, que oficializam a implantação da Gestão por Competências: Decreto nº 5.707/2006 -

Governo Federal; Resolução nº 111/2010 - Conselho Nacional de Justiça (CNJ); Decreto

9.991 de 28/08/2019 - Governo Federal. Esse último, em vigor, estabelece que as ações de

capacitação ofertadas aos servidores devem estar alinhadas com os objetivos da instituição, e

para isso, fomenta iniciativas para realização de um diagnóstico de competências dos

servidores (BRASIL, 2019), trazendo a gestão por competências, - originalmente criada para

organizações privadas -, para o debate e implantação também na esfera pública. Leme (2014,

p. 57) ressalta que “esses documentos não surgiram apenas de uma necessidade do serviço
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público por implantar boas práticas da iniciativa privada, mas também devido à necessidade

real de profissionalizar a atuação dos servidores, de forma alinhada às diretrizes da

instituição”. Leme (2014) ainda levanta o questionamento de como então identificar e

explorar ao máximo o potencial de um servidor numa organização e o que pode ser feito para

se ter o servidor certo, no lugar certo, tornando-o assim mais produtivo e alinhado às

diretrizes institucionais.

A pesquisa a ser desenvolvida pretende que, com o mapeamento de competências

organizacionais e identificada a lacuna entre as competências necessárias e as existentes na

Instituição, seja feito um uso racional e planejado do Plano de Desenvolvimento de Pessoas

(PDP)2, a partir das necessidades da Instituição e do indivíduo, além do estímulo ao servidor

por se tornar o responsável pelo seu próprio desenvolvimento, de suas competências,

percebendo o propósito da melhoria de suas habilidades, que serão coerentes com o que ele

faz na prática. Com isso se tem uma equipe de alta performance trabalhando com práticas

integradas, aproveitando melhor as competências e habilidades individuais dos servidores em

prol do coletivo, promovendo cooperação e compartilhamento de conhecimentos

multidisciplinares e benefícios para as pessoas envolvidas: desenvolvimento pessoal,

aprendizado mútuo, e oportunidade de agregar para a organização com suas habilidades e

competências individuais, trazendo, com isso, ainda mais confiança e engajamento na

organização, e retroalimentando o processo, já que a organização se beneficia com a maior

produtividade e melhoria dos serviços à sociedade, prestados pelo servidor.

Além da importância e do ganho para a organização, existe uma motivação pessoal da

autora, que é entusiasta da área de competências e desenvolvimento pessoal. A implantação

desse projeto é a oportunidade de adquirir experiência na área e colocar em prática um

objetivo antigo de trazer inovação, - sendo essa, tão necessária, porém ainda escassa no setor

público -, às práticas de gestão de pessoas no Governo Federal, e com isso, ainda conseguir

alçar novas oportunidades de trabalho para auxiliar outros escopos públicos na implantação de

modelos parecidos.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Uma organização que conhece o potencial dos seus colaboradores, e consegue

desenvolvê-los para as demandas que surgem ao longo do tempo, alinhados aos objetivos

2 O PDP é o documento onde constam as necessidades de desenvolvimento necessárias à consecução dos
objetivos institucionais do IBGE e é elaborado de acordo com as regras da legislação vigente.
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organizacionais, aumenta consideravelmente sua performance, alcançando melhores

resultados com um menor custo.

Os autores Fleury e Silva (2005) corroboram com essa reflexão afirmando que, ser

uma organização competitiva é dispor, no momento adequado, das competências necessárias

ao desenvolvimento, fabricação e entrega do produto ou serviço que o mercado demanda. E

para isso, é necessário reconhecer essas competências para saber como melhor aplicá-las.

Antes de considerar o conceito de gestão por competências é importante

primeiramente conceber o conceito de competência, em si. Fleury (2002) afirma que

competência é como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que demonstram

uma alta performance, fundamentais na inteligência e na personalidade das pessoas. Ou seja, a

competência é como um estoque de recursos que o indivíduo detém. Para Le Boterf (apud

DUTRA, 2011), competência é colocar em prática o que se sabe em determinado contexto,

analisando as relações de trabalho, a cultura organizacional, os imprevistos, as limitações de

tempo e de recursos. Dessa maneira, então, só existe competência quando há competência em

ação, traduzindo-se em saber ser e saber mobilizar o repertório individual nos diferentes

contextos.

Percebe-se com isso, que essas competências, se tornam vantagens competitivas para a

organização, já que não podem ser facilmente imitadas pelos concorrentes. São competências

inerentes à organização, agregando valores que são percebidos pelos clientes, aos produtos e

serviços da organização. E portanto, verifica-se um processo contínuo de troca de

competências, pois a organização transfere o seu conjunto do patrimônio organizacional (de

conhecimento) para as pessoas, para que estas possam exercer melhor as atividades

necessárias, e em contrapartida, as pessoas, ao se desenvolverem, transferem para o

patrimônio da organização, suas habilidades e conhecimentos, em um processo recíproco de

enriquecimento das competências individuais e organizacionais (DUTRA, 2011).

Dessa forma, a área de gestão de pessoas passa a desempenhar um papel mais

importante na organização, já que ela auxilia na formação e implementação estratégica da

organização na medida em que fica responsável de atrair, manter e desenvolver as

competências individuais necessárias ao atingimento dos objetivos organizacionais. Nessa

nova visão, menos mecanicista e mais humanista, a gestão de pessoas passa por uma

reestruturação, para que o seu objetivo principal possa ser o desenvolvimento do servidor.

Dutra (2011) afirma que organizações que cobram das pessoas somente o esforço

orientam-se para uma visão de curto prazo e são a maioria. Organizações que estimulam as

pessoas para se desenvolverem estão orientadas para o médio e o longo prazos. No presente, o
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desenvolvimento é a dimensão que mais importa do desempenho e deve receber atenção

diferenciada. Sem o uso da abordagem por competência, entretanto, dificilmente o

desenvolvimento é percebido de forma concreta, passível de mensuração. “A gestão de

competências auxilia a organização na identificação das contribuições efetivas de cada

funcionário e possibilita sua recompensa como incentivo à criatividade e elemento para a

motivação” (VILAS BOAS; ANDRADE, 2009, p. 184). Capuano (2015) complementa ainda

acerca da utilidade desse modelo, que abarca todas as funções da área de gestão de pessoas:

“Esse modelo de gestão também apresenta uma característica notável quanto à sua
utilidade: ele pode extrapolar os limites epistemológicos da capacitação e do
desenvolvimento e subsidiar também as demais etapas do ciclo de gestão de pessoas,
oferecendo parâmetros mais técnicos e realistas para o planejamento da força de
trabalho, recrutamento e seleção remuneração, avaliação e retribuição por
desempenho, promoção, apontamento para cargos de alta gestão e sucessão”
(CAPUANO, 2015).

Outra vantagem do modelo, citada pelo autor (2015) é a objetividade, transparência e

democracia nas avaliações profissionais, atributos esses, que todo sistema de gestão que

busque justiça social, se esforça para alcançar e manter nos processos organizacionais.

Quanto à implantação do modelo numa organização é importante salientar que todo e

qualquer projeto, em sua essência, necessita estar alinhado às diretrizes organizacionais com o

intuito de não tender ao engavetamento ou ao fracasso (LEME, 2014). Portanto, a análise dos

elementos estratégicos da instituição é uma etapa de suma importância, pois irá traçar o perfil

estratégico da organização e delinear as competências organizacionais e individuais. Com isso

definido, a identificação dessas competências ocorre de forma mais compreensível e

aparelhada com os objetivos organizacionais, tornando o processo mais eficiente (MATOS

et.al., 2017).

Após a identificação das competências organizacionais torna-se possível realizar o

diagnóstico ou mapeamento de competências, o que constitui a segunda etapa do processo.

Brandão (2023, p.12) estabelece que “O mapeamento objetiva fundamentalmente identificar o

denominado gap de competências, isto é, a diferença entre as competências necessárias para

concretizar a estratégia formulada e as competências internas já disponíveis na organização”.

O mapeamento é essencial na conduta da gestão por competências, pois orienta as

ações organizacionais no sentido de aproveitar ou desenvolver as competências identificadas

como importantes à organização (BRANDÃO, 2023).

Os autores Brandão e Babry (2005) sugerem que a eficiência e a eficácia das

organizações está relacionada à capacidade dessas desenvolverem e integrarem as
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competências às estratégias organizacionais. No setor privado, esse modelo de gestão por

competências já fundamenta a prática gerencial, sobretudo por ser um modelo que estimula a

aprendizagem, a adaptação e a inovação, capacidades essas essenciais para desenvolvimento

tecnológico e da crescente exigência por maior produtividade. Esse movimento também tem

sido procurado pelo setor público que busca adotar a gestão por competências como

alternativa de gestão flexível e empreendedora na possibilidade de melhorar a qualidade e a

eficiência dos serviços públicos (GUIMARÃES, 2000, apud BRANDÃO; BABRY, 2005).

Brandão (2023) evidencia, ainda, duas justificativas principais para a adoção desse

modelo de gestão: primeiro, o pensamento de que as competências estabelecem as condições

para o desempenho de profissionais, equipes e organizações. Segundo, o fato de que a gestão

por competências facilita a obter a consistência vertical e horizontal nos processos da

organização, principalmente aqueles associados à gestão de pessoas, que é fundamental para o

sucesso das estratégias organizacionais.

Tamada e Cunha (2022) salientam também que a necessidade de profissionalismo, que

é uma das diretrizes da área de desenvolvimento de pessoas no setor público, está associada à

escolha pelo modelo de gestão por competências, na gestão pública.

Brandão (2023) cita que com a edição do Decreto nº 5.707, em 2006, várias entidades

do setor público sentiram a necessidade de formular planos de capacitação baseados nas

competências requeridas de seus servidores. Muitas (Antaq, Banco Central, CNPq, Ministério

do Planejamento e Serpro, por exemplo) adotaram iniciativas da gestão por competências. Em

decorrência desses argumentos já expostos, Brandão (2023, p.126) ainda contextualiza:

[...] tanto no Brasil quanto no exterior, nos setores público e privado, o uso da
gestão por competências passou a ser considerado por muitos como sinônimo de
boa prática de gestão, recomendada por teóricos, praticantes, códigos de
governança, índices de sustentabilidade, associações de classes e outros.

Entretanto, problemas diversos daqueles enfrentados nas organizações privadas, são

apresentados no âmbito do setor público exigindo reflexões de suas implicações (CAPUANO,

2015). Tamada e Cunha (2022) diz que o desafio no setor público é como transformar

estruturas burocráticas e hierarquizadas em organizações flexíveis. Os autores Oliveira e Silva

(2011 apud MATOS et al., 2017) explicam que a dificuldade de implantar esse modelo pode

ser pela complexidade de conciliar a legalidade com a realidade com a qual o gestor tem que

lidar, alinhado ainda ao desafio de relacionar o planejamento com a ação, à luz da gestão por

competências.
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Guimarães (2000 apud TAMADA; CUNHA, 2022) afirma que para buscar eficiência e

qualidade na prestação dos serviços públicos é necessário romper com os modelos

tradicionais de administrar os recursos públicos e introduzir uma nova cultura de gestão.

Nesse contexto, as tentativas de inovação na administração pública, refletem esse interesse da

entidade.

Leme (2014) traz outras perspectivas, analisando a trajetória do servidor público. O

autor diz que as ações para identificar as potencialidades do indivíduo vão diminuindo com o

tempo e muitas vezes, as movimentações dos servidores se dão por questões políticas, uma

vez que os gestores concebem novos papéis para à função, para posicionar os novos

profissionais às rotinas da área, ou seja, personificando uma função. Além disso, a maior parte

dos servidores públicos, quando atinge o padrão mais elevado da última classe do seu cargo,

chega ao topo de sua carreira. E para que isso ocorra ele não precisa demonstrar

necessariamente competência, basta aguardar que os intervalos de tempo sejam cumpridos,

independente de demonstrações de desempenho e aquisição de novas competências. Ou seja,

o aproveitamento das pessoas na gestão pública se deve mais à disponibilidade destas do que

à adequação de seus perfis às funções a exercer. Como consequência, muitas vezes, tem-se

desmotivação e falta de pertencimento às atividades correlatas.

Bergue (2010, 2019, apud TAMADA; CUNHA, 2022), afirma que a gestão por

competências precisa ter impacto transformador nas práticas de gestão para se concretizar

como estratégia de desenvolvimento da organização e também do servidor. Sendo assim, o

modelo não pode se resumir a um projeto meramente formal e burocrático. Essa percepção é

corroborada por Leme (2014) quando afirma que é fundamental a escolha do modelo

metodológico, para que esse tenha aderência à instituição, à sua cultura, e realidade, mas que

tenha flexibilidade para evoluir com o amadurecimento da instituição e da gestão de pessoas.

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa será realizada na Superintendência do IBGE em Santa Catarina,

(SES/SC), com seus 121 servidores efetivos3, que serão o público-alvo envolvido. Para

melhor compreensão dos procedimentos metodológicos a serem utilizados, retoma-se o

principal objetivo dessa pesquisa: implementar, na SES/SC, um método de mapeamento de

competências organizacionais e individuais dos servidores para mensurar o gap entre as

competências necessárias e as existentes na Instituição. Para tanto, o processo consiste em

3 Dados informados em março de 2024 pela GRH/SES/SC.
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primeiramente identificar as competências necessárias à consecução dos objetivos da

organização, à luz do Planejamento Estratégico. Para essa identificação, geralmente é

realizada uma pesquisa documental acerca da missão, visão, valores e objetivos relativos à

estratégia organizacional (CARBONE et al., 2005 apud BRANDÃO; BABRY, 2005). Depois,

faz-se a coleta de dados com pessoas-chave da organização, para que se possa relacionar essas

informações com a análise documental, conforme proposto por Bruno-Faria e Brandão (2003,

apud BRANDÃO; BABRY, 2005). Após essa revisão, ainda será necessário aplicação de

questionário com os servidores a fim de mapear as competências já existentes na organização.

Ao final do processo, será realizada uma análise desse mapeamento para exposição do gap

entre as competências demandadas e aquelas já existentes na Instituição.

Diante dos processos contextualizados acima, pode-se classificar a presente pesquisa

quanto à forma da abordagem do problema, em qualitativa, já que será realizado um estudo

documental, reunião de grupos focais, aplicação de entrevistas e questionários, com o

inventário das competências individuais, como produto dessa aplicação. Quanto aos objetivos,

a pesquisa se classifica como exploratória, já que visa realizar um estudo das competências

necessárias ao IBGE e entregar além de inventário das competências existentes, um

mapeamento das competências por função, produto esse, que visa aprimorar a gestão de

pessoas dessa Instituição.

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

Para implementação da pesquisa sugere-se a formação de um comitê para a condução

do processo de mapeamento, que deve ser composto por 3 a 5 servidores, tendo como

condição conhecer a cultura e a política da instituição e que possuam acesso político às

diversas áreas da organização (LEME, 2014). Haverá ainda a necessidade de realização de

encontros de grupos focais com servidores-chave nas unidades organizacionais e reuniões do

comitê formado. O instrumento para esses encontros será a plataforma Teams, que todo

servidor do IBGE possui licença de uso e para aplicação do questionário, pode ser utilizado o

Google Forms.

O IBGE, nesse momento pós Censo, passa por uma situação confortável no que tange

ao tempo utilizado pelos servidores, e ao formato de trabalho (híbrido) para as atividades

laborais, sendo possível essa dedicação de algumas horas por dia/semana, dependendo do

servidor, para realização desse projeto.
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Para além disso, dentro do Governo Federal, existe ainda a possibilidade do projeto ser

realizado com parceria de time volantes, como o Labora Gov4, laboratório de gestão

inovadora no Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. Seu propósito é

apoiar e inspirar pessoas e órgãos a inovar e melhorar a experiência das servidoras e

servidores para gerar valor público. Essa alternativa seria interessante por trazer novas

perspectivas à instituição, dado fato que é um grupo multidisciplinar externo que lançaria

novas ideias ao escopo do projeto preliminar.

Leme (2014) ainda traz a necessidade e importância do patrocínio direto da alta

direção da instituição, bem como o comprometimento com os resultados dos trabalhos para se

alcançar um alto padrão de qualidade e efetividade na implantação de um modelo de gestão

por Competências. Sendo assim, existe a necessidade de sensibilização sobre o projeto com a

Superintendência Estadual, bem como com os servidores que serão o público-alvo. Porém,

tendo como esteio o modelo de gestão adotado pela SES/SC nos últimos anos, percebe-se que

há fomento pela inovação de práticas vigentes, e estímulo à iniciativa entre os servidores, na

busca de melhores soluções para gestão, além de engajamento dos servidores nas concepções

propostas por essa Direção. Diante disso, esse possível risco também diminui.

Assim exposto, pode-se aferir a viabilidade do projeto quanto a sua implementação.

6. CRONOGRAMA

Atividades 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

Elaboração do anteprojeto

Apresentação do projeto

Revisão bibliográfica

Análise documental

Coleta de dados grupos focais

Aplicação questionários

Análise dos dados

Redação do trabalho

Revisão e redação final

Entrega da dissertação

Defesa da dissertação

4 Disponível em https://www.gov.br/servidor/pt-br/assuntos/laboragov. Acesso em 07 mar, 2024.
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